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TEXTO DE OBJEÇÃO AO PL 917, DE 2009


No Brasil, como em todas as principais Constituições de nosso tempo histórico, o direito à dignidade assume posição de relevo. Entre os valores consagrados pela Constituição Brasileira, nos incisos do art. 3º., estão enunciados aqueles aos quais foi atribuída a estatura de fundamentos da República. O inciso III menciona “a dignidade da pessoa humana”, que é o princípio fundamental ao qual se submetem todos os demais.


É claro que o direito à saúde é um dos valores mais obviamente abrigados na idéia da dignidade da pessoa humana. A Lei Magna do País atribuiu tão relevante importância à saúde que lhe consagrou toda uma Seção; a Seção II do Capítulo sobre Seguridade Social. Dita seção, que abre com o art. 196, proclama que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos...” O art. 6º. da Constituição, com o qual se inaugura o capítulo sobre os Direitos Sociais menciona o direito “a saúde”  e o art. 7º., concernente aos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, arrola, entre outros que visem a melhoria de sua condição social, a “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança.”

Eis pois, que a defesa e proteção da saúde são encargos a que o Estado não pode se esquivar mas, pelo contrário, haverá de prover-lhes o atendimento com a melhor das diligências a seu alcance. Entre elas se incluem, à toda evidência, as diligências legislativas.

 
Já em 1906, estudos científicos demonstraram que o amianto causa doenças graves, progressivas e incuráveis, como asbestose, uma fibrose pulmonar que pode levar ao óbito por asfixia.


Mais tarde, nas décadas de 40 e 50, as fibras do amianto foram classificadas pela Agência Internacional de Pesquisa sobre o Câncer (IARC), da Organização Mundial de Saúde (OMS), como cancerígenas para os seres humanos. 

 
As mais sérias entidades que se debruçaram sobre o tema, como Organização Internacional do Trabalho, a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Organização Mundial do Comércio (OMC), há muitos anos, reconhecem que todos os tipos de amianto, inclusive o crisotila, causam asbestose, mesotelioma e câncer do pulmão, doenças de difícil diagnóstico, absolutamente incuráveis, que levam à morte e que demandam, por vezes, mais do que 30 anos para se manifestarem; não há limite seguro de exposição e o propalado uso controlado não é factível, nem nos países desenvolvidos, muito menos naqueles em desenvolvimento. Por estas razões, tais entidades, recomendam a substituição por outros materiais não nocivos ou até mesmo menos nocivos à saúde humana, assim que possível.

  
 Com base nestas premissas, em 04 de junho de 1.986, o Brasil adotou a Convenção n. 162, aprovada durante a 72ª. Conferência Internacional do Trabalho, promovida pela OIT- Organização Internacional do Trabalho. Dita Convenção foi aprovada pelo Congresso Nacional em 25 de Agosto de 1.989, conforme Decreto Legislativo n. 51, ratificado pelo Presidente da República em 24 de abril de 1.990. 


A simples leitura da Convenção 162 da Organização Internacional do Trabalho é suficiente para concluir que referido acordo internacional abarca, resumidamente, dois compromissos:


a-
substituir a utilização do amianto por outros materiais ou tecnologias não nocivos ou menos nocivos à saúde humana tão logo possível (artigo 8);


b-
enquanto não fosse possível a substituição, adotar todas as medidas e cautelas necessárias para evitar, ao máximo, o contato das pessoas com aquele material.
 
Atualmente, quarenta e oito países proíbem a extração, produção, comercialização e utilização de todos os tipos de amianto, inclusive o crisotila ou amianto branco. O primeiro país a banir o amianto foi a Islândia, em 1983, ainda antes da citada Convenção OIT 162. Em 1º. de janeiro de 2005, a União Européia determinou sua exclusão em todos os países que ainda não haviam  adotado  tal  providência,   casos  unicamente  de  Portugal  e Grécia, pois outros, econômica e socialmente mais potentes, como Alemanha e França, já o haviam banido há cerca de dez anos. Na América Latina, o Chile e a Argentina o proscreveram em 2001, o Uruguai em 2002 e Honduras em 2004, ao passo que El Salvador o havia feito quase duas décadas antes. Na Ásia, o Japão e o Vietnã proibiram-no também em 2004. A Austrália e a África do Sul haviam adotado a mesma medida um ano antes.


Neste ponto, cabe o comentário de que as ações de defesa da saúde nos países desenvolvidos, no lugar de provocar a eliminação global dos riscos relacionados ao amianto, fez com que eles se deslocassem internacionalmente em direção aos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento.


Para atender aos compromissos assumidos na citada Convenção OIT 162, foi editada a Lei Federal n. 9055, de 1º. de junho de 1.995 que, disciplinando  a extração, industrialização, comercialização, utilização e transporte do asbesto/amianto e dos produtos que o contenham, adotou, em resumo, as seguintes medidas:


a-
estabeleceu uma radical proscrição de quaisquer daquelas atividades no que concerne aos seguintes tipos de amianto: actinolita amosita (asbesto marrom), antofilita, crocidolita (asbesto azul) e tremolita. Vedou, também, a pulverização e a venda a granel de todos os tipos de asbesto, inclusive o crisotila;

b-
na impossibilidade de substituir o amianto da variedade crisotila (amianto branco) posto inexistir, à época, material sucedâneo, estabeleceu restrições à sua extração e impôs cautelas e obrigações para as empresas que manipulem ou utilizem materiais contendo aquele tipo de amianto, tendo em vista prevenir danos à saúde, ao meio ambiente e, notadamente, a higidez dos trabalhadores passíveis de serem afetados pela nocividade deste produto. 


Vale observar que o art. 3º. daquele diploma legal manteve expressamente em vigor as normas contidas nos acordos internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil, o que inclui o compromisso assumido na citada Convenção OIT 162 de proscrever o uso do amianto tão logo possível sua substituição por outro material menos nocivo ou desprovido de nocividade.


A Lei 9.055/95, portanto, não foi editada para permitir o uso e consumo controlado e seguro do amianto crisotila. Não é este o sentido da lei federal. Ela veio, isto sim, para cumprir o compromisso assumido pelo País na Convenção OIT 162. Editada antes do surgimento dos materiais e tecnologias sucedâneos do amianto crisotila, adotou as restrições previstas no acordo internacional com o objetivo de proteger a saúde humana. Ainda em atendimento à OIT 162 e, claramente, no sentido de proteção da saúde humana, manteve, expressamente, o compromisso internacionalmente assumido de substituir o amianto por outros materiais menos nocivos, tão logo a evolução da técnica assim o permitisse.


Não é correto, portanto, afirmar que a OIT 162 e a Lei 9055 estabelecem o uso seguro e controlado do crisotila. Como se fosse possível!
  
Tal afirmação já havia sido firmemente refutada na 95ª. Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, de junho de 2006, onde se prestou, definitivamente, os esclarecimentos de que todo amianto, sem exceção, é nocivo e de que a OIT 162 não deve ser usada para justificar a continuidade do uso do crisotila.

  
A autorização de que trata o art. 2º. da Lei 9055 tem caráter provisório, para vigorar apenas até que surgissem os sucedâneos. Surgidos os materiais substitutos, inofensivos ou menos nocivos, o dispositivo se exauriu, cumpriu seu papel, merecendo aplicação, em conseqüência, o art. 3º. que, como visto, manteve a obrigação de substituir prevista na OIT 162. Esta a interpretação conforme à Constituição, que atende à destinação ética do processo interpretativo e à função essencial do Estado de conferir máxima eficácia possível aos direitos fundamentais. 

A desejada evolução tecnológica efetivamente ocorreu. As novas tecnologias, hoje, já existem e se encontram completamente dominadas pelas indústrias do setor. Desde 2001, já se produz, no Brasil, com absoluto sucesso, os produtos de fibrocimento, sem a utilização do crisotila.


As fibras alternativas são inofensivas à saúde. Em 13/7/2004, o Ministério da Saúde, pela ANVISA, reconhecendo que aquelas fibras alternativas não são cancerígenas, até por não serem respiráveis, em função de suas dimensões, expressamente recomendou sua utilização, na fabricação de produtos de fibrocimento, em substituição ao crisotila, reconhecidamente cancerígeno.


O Estado de São Paulo, então, objetivando prover a proteção da saúde e dar cumprimento aos compromissos assumidos na Convenção OIT 162, no exercício da competência concorrente que lhe é atribuída no art. 24, incisos V, 
VI e XII da Constituição Federal, editou a Lei 12.684, de 26 de julho de 2007 que proíbe o uso, nos limites do seu território, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição.


É verdade que a constitucionalidade do referido diploma legal está sendo discutida na Suprema Corte, objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3937. O Ministro Relator, Marco Aurélio, liminarmente, havia determinado a suspensão da sua aplicabilidade.


Submetida a matéria ao Plenário, no entanto, em histórico julgamento de 04 de junho de 2008, por sete votos contra três, negou-se referendo à citada liminar. Dos votos proferidos, resta absolutamente claro o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o tema: a lei paulista, ao proibir o uso do amianto crisotila, diante do surgimento dos materiais sucedâneos não nocivos ou menos nocivos, atende os princípios constitucionais até melhor do que a própria lei federal já que, mais do que esta última, se aproxima do dever de garantir proteção à saúde e do cumprimento aos ditames da Convenção OIT 162.

 
A Lei 12.684, de 26 de julho de 2007, diga-se estabeleceu as regras de transição, dando prazo até 1º. de janeiro de 2008 para que as indústrias se adaptassem fato que, repita-se, já ocorreu.


 O Projeto de Lei 917, de 2009 se apresenta com o objetivo declarado de estabelecer normas de transição para fins de aplicação da Lei Estadual n. 12.684, de 26 de julho de 2007 que, como visto, proíbe a utilização do amianto e de produtos que o contenham.


A simples leitura de seus artigos, no entanto, deixa claro que a intenção não é estabelecer normas de transição mas, sim, revogar a lei em vigor, retirando-lhe toda a eficácia, notadamente no que se refere ao banimento do amianto.


O projeto de lei em exame, contrariando a Constituição Federal, a Convenção OIT 162 e até mesmo a Lei que afirma regulamentar, no lugar de estabelecer normas de transição para o banimento do crisotila, busca, na verdade, salvar referido mineral, perenizando, infinitamente, sua utilização, mediante adoção de insuficientes medidas de proteção, circunscritas, diga-se, ao ambiente de trabalho.


Como já afirmamos, a proteção à saúde, à dignidade, à vida constitui princípio fundamental, ao qual se submetem todos os demais, inclusive os da garantia da manutenção de emprego e geração de renda. Afinal, é a produção que deve se voltar para o homem. Jamais o contrário.


E mesmo os argumentos, meramente econômicos, lançados na justificativa, baseados em estudo elaborado sob encomenda do setor industrial que ainda utiliza o amianto não se apresentam corretos.

 
Como demonstra o parecer anexo, elaborado pelo Professor, LUIZ GONZAGA DE MELLO BELLUZZO, “se não há dúvidas quanto à imperiosidade do banimento do uso do amianto para garantir direitos fundamentais das populações expostas a essa fibra, tampouco se verificam perdas significativas resultantes da interrupção de sua produção.

 Notadamente, uma análise detalhada da cadeia produtiva desses materiais indica  que a  adaptação das  linhas  produtivas para  a  utilização de 
fibras alternativas é simples e pode ser realizada em curto período de tempo.  Mais do que isto, parte significativa da indústria de fibrocimento já domina a tecnologia de produção com fibras alternativas e possui os ativos necessários para a adaptação de suas linhas produtivas.

 Para uma síntese, o único impacto em termos de perda de emprego e renda ocorre na mineração do amianto. Todavia, essas perdas são amplamente compensadas pelos investimentos realizados à jusante desse elo da cadeia.”

Se houvesse incerteza, o banimento do crisotila se justificaria pelo princípio da precaução. Mas dúvida inexiste. É indiscutível a confiabilidade das premissas empíricas em que se escora a solução proposta na lei estadual: todo amianto, inclusive o crisotila, é nocivo. As entidades internacionais não reconhecem qualquer limite de exposição segura e recomendam, sempre que factível, sua substituição, por materiais não nocivos ou menos nocivos. O País assumiu este compromisso de substituição na OIT 162. Manteve-o no art. 3º. da Lei 9055/95. Já existem materiais sucedâneos hábeis, inofensivos e que tiveram sua utilização recomendada pelo Ministério da Saúde. 


Se o Brasil se obrigou a diligenciar no sentido de proscrever a utilização do amianto, sempre que possível;


Se a hostilidade em relação ao amianto é devida a preocupações com a saúde humana em geral e, em particular, com a saúde daqueles que, por motivo de trabalho, ficam expostos à sua terrível nocividade;

Se a proteção da saúde, que é um dos elementares requisitos do respeito à dignidade da pessoa humana, constitui bem jurídico objeto de evidentes cuidados defensivos na Constituição e, finalmente;


Se existe, entre nós, a possibilidade de eximir as pessoas e, notadamente, os trabalhadores, da exposição aos riscos decorrentes do uso do amianto, dada a existência, no País, de sucedâneos hábeis e não agressivos à saúde, nada mais justifica a utilização do crisotila, ante as desastrosas conseqüências que acarreta para a saúde humana.

Por tais razões, espera-se não seja aprovado o Projeto de Lei n. 917, de 2009.
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